
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 93.598 - AL (2017/0336434-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : LUIS CARLOS MONTEIRO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO QUALIFICADA E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RISCO REAL DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

1. A alegação de excesso de prazo na formação da culpa 
não foi objeto de exame pela Corte de origem, no acórdão recorrido, o que 
obsta a sua análise por este Tribunal Superior, sob pena de se incidir em 
indevida supressão de instância. Precedentes.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada, com base em elementos concretos, a periculosidade 
do recorrente, diante da sua propensão à contumácia delitiva, uma vez 
que ao ser interrogado informou que em um período de quatro meses, 
simulando portar arma de fogo, já teria subtraído mais de 150 aparelhos 
celulares, os quais eram entregues ao corréu para que fosse dada 
alguma destinação. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão 
processual está devidamente fundamentada na necessidade de garantir a 
ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência de evidente 
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Recurso ordinário em habeas corpus conhecido em parte e, 
nesta extensão, desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 22 de maio de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 93.598 - AL (2017/0336434-2)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : LUIS CARLOS MONTEIRO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por LUIS CARLOS MONTEIRO DOS SANTOS, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas no julgamento do HC n.º 

0802708-66.2017.8.02.0000.

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, no dia 

13/6/2016, pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 180, § 1º, e 288, ambos 

do Código Penal (receptação qualificada e associação criminosa). Referida custódia foi 

convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou writ perante o Tribunal a quo, cuja ordem foi 

denegada em acórdão assim ementado:

PENAL. PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. RECEPTAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
ILEGALIDADE NO FLAGRANTE. DECISÃO HOMOLOGOU O 
FLAGRANTE, CONVERTENDO A PRISÃO EM PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO SUPERADA. PACIENTE PRESO POR FORÇA DO 
DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA. PROVA DA MATERIALIDADE 
DELITIVA E INDÍCIOS DE SUA AUTORIA. CONFISSÃO DO 
PACIENTE. DECISÃO JUDICIAL QUE APONTA A NECESSIDADE DE 
MANTER O PACIENTE PROVISORIAMENTE CUSTODIADO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REQUISITOS ENSEJADORES DA 
PREVENTIVA DEVIDAMENTE DEMONSTRADOS PELO JUÍZO A 
QUO. INVIÁVEL A ANÁLISE DA NEGATIVA DE AUTORIA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. ORDEM DENEGADA. 
DECISÃO UNÂNIME. (fl. 102).

No presente recurso, sustenta que o decreto prisional foi fundamentado 

de forma genérica e que não estão presentes os requisitos autorizadores do art. 312 do 

Código de Processo Penal. 

Defende a ocorrência de excesso de prazo na instrução criminal.

Requer, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva.
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Liminar indeferida às fls. 137/138.

O Ministério Público Federal opinou pelo parcial conhecimento e, nessa 

extensão, pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 93.598 - AL (2017/0336434-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Conforme relatado, busca-se, no presente recurso, o relaxamento ou a 

revogação da prisão preventiva do recorrente.

Inicialmente, verifica-se que a alegação de excesso de prazo na formação 

da culpa não foi objeto de exame pela Corte de origem, no acórdão recorrido, o que 

obsta a sua análise por este Tribunal Superior, sob pena de se incidir em indevida 

supressão de instância. 

Nesse sentido, os precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. LATROCÍNIO E RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. GARANTIA DA  
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. EXCESSO DE PRAZO E NULIDADE DA DECISÃO 
QUE DETERMINOU A PRISÃO DE OFÍCIO NÃO ANALISADAS  PELA  
CORTE  DE  ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.

[...]
3.  A  tese  relativa  ao excesso de prazo na formação da 

culpa e da nulidade   da   prisão   cautelar   decretada   de  ofício  na  
fase inquisitorial,  não  foram  objeto  de  julgamento  pelo Tribunal 
de origem,  o  que  impede seu conhecimento por este Tribunal 
Superior, sob  pena  de  indevida  supressão  de instância, consoante 
pacífico entendimento desta Corte.

4. Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 
de que a presença   de   condições   pessoais   favoráveis  ao  agente,  
como primariedade,  domicílio  certo  e  emprego  lícito, não representam 
óbice,  por  si  sós,  à  decretação  da  prisão  preventiva, quando 
identificados os requisitos legais da cautela.

5.  Também  é  pacífico  que: "Demonstrada a necessidade 
concreta da custódia provisória, a bem do resguardo da ordem pública, as 
medidas cautelares   alternativas   à   prisão,  introduzidas  pela  Lei  n. 
12.403/2011,  não se mostram suficientes e adequadas à prevenção e à 
repressão  do  crime"  (HC261.128/SP,  Rel.  Ministro  MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 23/4/2013, DJe 
29/4/2013).

6. Recurso em habeas corpus desprovido (RHC 83.054/MG, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 06/06/2017, 
DJe 14/06/2017).

RECURSO   ORDINÁRIO   EM  HABEAS  CORPUS.  
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ROUBO  CIRCUNSTANCIADO  E CORRUPÇÃO  DE MENOR. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA 
CULPA.  QUESTÃO NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
SUPRESSÃO. PRISÃO PREVENTIVA.  SUPERVENIÊNCIA  DE  
SENTENÇA  CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO  EM  
LIBERDADE.  FUNDAMENTOS  DO  DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS.  AUSÊNCIA  DE NOVO TÍTULO. RÉU QUE 
RESPONDE A OUTRAS AÇÕES PENAIS.  RISCO  DE REITERAÇÃO. 
MODUS OPERANDI. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA  GARANTIA  
DA  ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. A alegada existência de excesso de prazo para a 
formação da culpa não foi enfrentada pela Corte a quo, o que impede 
o conhecimento das questões  diretamente  por  este  Tribunal,  sob  
pena  de  indevida supressão de instância.

2.  Conforme  precedente  desta  Quinta  Turma,  a 
superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória não constituirá 
"título novo", de  modo  a  prejudicar  o  conhecimento  do habeas corpus, 
se a ela nenhum   fundamento  novo  for  acrescentado  (HC  288.716/SP,  
Rel. Ministro  NEWTON  TRISOTTO  -  Desembargador  Convocado  do 
TJ/SC -, Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

3.  Na hipótese, os fundamentos utilizados na sentença 
condenatória, quanto  à  necessidade da prisão, em nada inovaram 
quanto ao decreto constritivo  originário,  apenas  negando  o  direito  do 
recurso em liberdade.  Não  é  o  caso,  portanto,  de  se julgar 
prejudicado o mandamus.

[...]
6. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, por si 

sós, não obstam  a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.

7.  Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão,  quando  evidenciada  a  sua  insuficiência para 
acautelar a ordem pública.

8. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido (RHC 81.492/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017).

Pretende-se, outrossim, a revogação da segregação preventiva por 

ausência de fundamentação do decreto prisional.

O Juízo Singular, em decisão de fls. 64/68, converteu a prisão em 

flagrante em preventiva, a qual foi mantida pelo Tribunal de origem, nos seguintes 

termos:

Vale consignar, no entanto, que, observando a decisão 
acostada aos autos, percebe-se que a prisão preventiva foi decretada, por 
ter o julgador entendido que estavam presentes os requisitos para a 
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manutenção da prisão cautelar, sobretudo a garantia da ordem pública. 
Observe-se que o magistrado, em resposta às informações, fl. 92, 
consignou que o paciente, quando interrogado na fase inquisitorial, 
informou que já subtraiu, mediante crime de roubo, mais de 150 
(cento e cinqüenta) celulares em Maceió, nos últimos 04 (quatro) 
meses, e que não possui documentos de identificação.

[...]
In casu, faz-se importante colacionar trecho do parecer da 

Procuradoria da Justiça Criminal, exarada aos autos às fls. 96/99:

[...] In casu, não vislumbramos qualquer 
constrangimento ilegal sofrido que acarrete na sua soltura 
no presente momento, pelo contrário. O que observamos é 
que o mesmo, quando interrogado na fase policial, alem de 
assumir a autoria delitiva, acrescentou que entrou no 
mundo do crime pois estava sem emprego, e já teria 
roubado mais de CENTO E CINQÜENTA aparelhos 
celulares, simulando portar uma arma de fogo.

Destacou que quando da posse dos referidos 
aparelhos, entregava-os a Edipo da Silva (também preso 
em flagrante), para que este desse algum fim aos celulares.

Portanto, sua prisão preventiva encontra-se 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, 
vez que se solto, certamente, voltará a cometer crimes 
dessa mesma natureza, pois, ao que parece, já se tornou 
um hábito delituoso e vicioso [...]

Assim, presentes a prova das materialidade do delito 
imputado ao ora paciente, os indícios de sua autoria, bem como 
demonstrada a necessidade da aplicação da medida extrema para a 
garantia da ordem pública, não há o que se falar em cassação/revogação 
da prisão preventiva. (fls. 106/107).

É assente nesta Corte Superior de Justiça que a prisão cautelar possui 

natureza excepcional, somente sendo possível sua imposição ou manutenção quando 

demonstrado, em decisão devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos 

previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada, com base em elementos concretos, a 
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periculosidade do recorrente, diante da sua propensão à contumácia delitiva, uma vez 

que ao ser interrogado informou que em um período de quatro meses, simulando portar 

arma de fogo, já teria subtraído mais de 150 aparelhos celulares, os quais eram 

entregues ao corréu para que fosse dada alguma destinação.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados desta Corte:

HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. INDICAÇÃO DE 
ELEMENTO CONCRETO, CONSISTENTE NO FATO DE O PACIENTE 
SER POSSUIDOR DE MAUS ANTECEDENTES. PROBABILIDADE DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA PARA A 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA DEMONSTRADA. PRETENSÃO DE 
REMOÇÃO AO REGIME DOMICILIAR. MOTIVO DE SAÚDE. 
IMPOSSIBILIDADE DE RECEBIMENTO DE TRATAMENTO 
ADEQUADO NA UNIDADE PRISIONAL. FALTA DE COMPROVAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.

1. Diz a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que 
toda prisão imposta ou mantida antes do trânsito em julgado de sentença 
penal condenatória, por ser medida de índole excepcional, deve vir 
sempre baseada em fundamentação concreta, isto é, em elementos 
vinculados à realidade.

2. No caso, embora sucinta, a decisão logrou apontar 
elemento concreto que justifica a decretação da custódia para a 
garantia da ordem pública, consistente no fato de que o paciente 
possui antecedentes criminais a denotar a probabilidade de 
reiteração delitiva.

3. Em relação ao pleito de prisão domiciliar, não houve a 
comprovação da impossibilidade de recebimento do tratamento adequado 
no interior do estabelecimento prisional. Ao contrário, é possível verificar 
que o paciente vem recebendo o atendimento e os medicamentos 
necessários ao controle da doença.

4. A jurisprudência tem admitido a concessão da prisão 
domiciliar, em situações excepcionalíssimas, como no caso de 
portadores de doença grave, desde que comprovada a impossibilidade da 
assistência médica no estabelecimento prisional em que se encontra o 
paciente.

In casu, foi demonstrada a possibilidade, pelo Juízo a quo, 
de tratamento médico do paciente no estabelecimento prisional 
concomitantemente com o cárcere.

5. Ordem denegada (HC 426.020/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 
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27/04/2018).

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. NÃO 
PREJUDICIALIDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AUSÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO. FEITO LEVADO EM MESA. NÃO FORMULAÇÃO DO 
PLEITO PARA INTIMAÇÃO. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 

1. A sentença penal condenatória superveniente, que não 
permite ao réu recorrer em liberdade, somente prejudica o exame do 
habeas corpus quando contiver fundamentos diversos daqueles utilizados 
na decisão que decretou a prisão preventiva, o que não ocorreu no caso 
dos autos.

2. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

3. No caso dos autos, a prisão cautelar foi devidamente 
fundamentada na necessidade de resguardar a ordem pública, diante 
do risco concreto de reiteração delitiva, uma vez que o recorrente 
possui registros de crimes de mesma natureza.

4. O habeas corpus é levado em mesa para julgamento, 
dispensada a intimação das partes, exceto se houver pedido expresso na 
impetração, o que não se verifica, razão pela qual não resta configurada a 
alegada nulidade por cerceamento de defesa.

5. Recurso em habeas corpus desprovido (RHC 94.409/SC, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 22/03/2018, 
DJe 02/04/2018).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam de maneira inconteste a necessidade da 
prisão para garantia da ordem pública, em virtude do fundado receio 
de reiteração delitiva, já que o fato de o paciente possuir diversas 
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anotações em sua folha de antecedentes criminais, inclusive com 
reiteração na prática de crimes de furto qualificado, revela a 
probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas, sendo 
imperiosa a imposição da medida extrema (precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 92.470/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 
05/03/2018).

Cumpre registrar, ademais, que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

[...]
III - As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm 
o condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da 
prisão preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/4/2016) 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

[...] 4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, 
tais como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam 
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).
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PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, 
não impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 
29/3/2016).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente, não havendo que se falar, 

ainda, em aplicação de medida cautelar alternativa, pois presentes requisitos que 

autorizam a prisão preventiva.

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer em parte o recurso ordinário 

em habeas corpus e, nesta extensão, negar-lhe provimento.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0336434-2 RHC    93.598 / AL

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0715457-07.2017.8.02.0001  07154570720178020001  08027086620178020000  
7154570720178020001  8027086620178020000

EM MESA JULGADO: 22/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIS CARLOS MONTEIRO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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